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A unidade de medida e o

código CATSER devem estar

ativos.

Inserir uma coluna com

“valor máximo aceitável”,

visto que o preço não é

sigiloso no âmbito da UFPE.

A licitação será por item ou

por lote? Sendo por lote, é

preciso justificar no TR.

Parcelamento ou não da

solução.



Incluir apenas legislação

pertinente ao objeto que se

pretende licitar. Observando

ainda, se estão vigentes,

principalmente quando se

constrói TR observando o

documento do ano anterior.

Justificativa para o regime

de execução escolhido. É

uma exigência conforme

nota explicativa AGU. (item

2.4 deste TR)

Definir o regime de

execução. Deixar claro a

forma de adjudicação que

devemos utilizar no Edital:

preço global / preço unitário.











Definir se a natureza do

objeto a ser contratado é

comum com base na Lei

10.520/2002.



Inclusão de informações

acerca da Habilitação e

Qualificação técnica.

Conforme a atividade a ser

desempenhada, atentar se é

necessário ou não registro

ou autorização para

funcionamento. Caso seja

necessário, especificar.



Observar requisitos que

envolvem sustentabilidade

(fornecedor e objeto). Não

tratar de forma genérica.

Informar se empresa deve

comprovar instalação de

escritório na Região

metropolitana ou a um

determinado raio de distância

da UFPE, conforme a

necessidade do objeto.

A depender do serviço, caso

seja necessário.



Incluir qual o setor

responsável por ela, telefone,

e-mail informando como será

o agendamento, o modelo de

Anexo da vistoria e da

declaração de que tomou

conhecimento de todas as

informações e condições

locais.



Data de início dos serviços?

(a partir da assinatura do

contrato ou de outro) e

definir se haverá ou não

subcontratação (neste TR

veio no item 13).

Afirmar, mediante

justificativa, se será possível

ou não participação de

cooperativas e consórcios

na licitação.





Incluir os nomes e

informações funcionais

(SIAPE, lotação, e-mail e

telefone) do gestor do

contrato e seu substituto e

dos fiscais do contrato e

seus substitutos.



Avaliar a pertinência de se

falar em produtividade ao

longo do TR - A

recomendação da AGU (no

modelo de edital) sobre

produtividade é que “O

órgão deve exigir a

indicação da produtividade

exclusivamente quando tal

fator for mensurável, caso

em que o estudo da

produtividade utilizada pela

Administração para servir de

referência deve ser

disponibilizado, conforme

alínea “d5” do item 2.6 do

Anexo V da IN 05/2017 que

estabelece o Instrumento de

Medição do Resultado

(IMR).”



Deve-se estabelecer como

será a comunicação entre o

órgão e a prestadora do

serviço, definir a forma de

aferição para efeito de

pagamento, definir

mecanismo de controle, no

que couber bem como

mecanismo de verificação do

cumprimento da obrigação,

se necessário.











Incluir nas obrigações da

contratada o cumprimento

de todas as diretrizes de

sustentabilidade informadas

no TR, fazendo a devida

referência.



Caso exija que a licitante

declare a instalação

/manutenção de escritório.

Incluir nas obrigações que a

contratada deverá

apresentar a comprovação

no prazo máximo de 60 dias

contado a partir da vigência

do contrato, conforme

modelo de declaração a ser

disponibilizado. (em

cumprimento ao item 10.6,

“a”, do anexo VII da IN nº

05/2017);



Adequar o item às

peculiaridades do serviço

que se pretende contratar,

conforme orientação da nota

explicativa AGU.

Deixar claro as obrigações

do gestor/fiscal.





Deixar claro as condições de

pagamento, em especial nos

casos que envolvem, por

exemplo: pagamento do

serviço de manutenção e

pagamento de peças (preço

global e preço unitário).

Considerando que o

pagamento pode ser: mensal,

mediante entrega ou por

medição.



O tópico “antecipação de

pagamento” é um tópico que

está na nova versão do

TR/outubro/2020.

Não está na versão antiga

em que foi feito o TR de

fossas sépticas.



As sanções do

modelo AGU estão

adequadas ao objeto

a ser licitado?

A administração poderá

incluir na tabela de

infrações outras

condutas que entender

necessárias, pertinentes

ao serviço prestado.





Caso seja necessário

atualizar pesquisa de

preços, lembrar de

solicitar atualização da

dotação orçamentária.



ANEXOS



RECOMENDAÇÕES 
ADICIONAIS


